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RESUMO:
Este artigo realiza um a reflexão so bre  os propósitos da conservação am biental, levando-se em  consideração  as d istorções 
deco rren tes do m odo-de-produção capitalista, que a tudo transform a em m ercadoria. Interessa-nos, neste  artigo, discutir a 
interferência dos in te resses  capitalistas nas questões am bientais e, mais particularm ente, na política de preservação da 
Amazônia.
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RÉSUMÉ:
II s 'ag it ici de m ettre  en  relief la question  de la conservation am biéntale, on prend en com pte les d istorsions p rovenantes du 
capitalism e qui transform e tou t en m erchandise. Le but de cet article est débattre  le résu ltat du m ode de production 
capitaliste, en ce qui concerne aux questions am bientales et, plus particulièrem ent à la politique de préservation de l'Amazonie. 
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Afim de en ten d e rm o s o tem a proposto , en ­
volvendo a conservação  do m eio am bien te  e as saí­
das para a criação ou a p reservação  de reservas, faz- 
se necessário  ace ita r o desafio  de duas perguntas: 
Conservar o quê? E reservas de quê?

Se p en sarm o s na práxis social que nos en ­
volve, em  to rno  da qual são  estabe lec idas as redes 
de significados, a produção material e existencial que 
assum im os com o real, e de o n de  elas encerram  em 
cada um  de nós os códigos de  com preensão  acerca 
do que som os e com o p rocedem os no m undo, fica

evidente que p re tendem os conservação  de capital e 
reservas de m ercadoria.

Por um a série de análises que costum am os 
realizar, ou ler dos c ie n tis ta s  enga jados, há um a 
percepção  crítica apostando  que, se  nada for rede­
finido enquan to  forças sócio-político-económ icas, o 
destino  da Amazônia, nova fronteira de acum ulação 
prim itiva, se rá  se m e lh a n te  ao s E stados de  Minas 
Gerais e Mato G rosso, fronteiras an terio res do capi­
tal. É claro que isto d ep end e  de um a conjuntura que 
perm aneceria  inalterada.
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Desta form a, com o tem os não só  um tem po 
cronológico diferente, m as sociológica e econom i­
cam en te  d istin tos, isto im plica q ue  recen tem en te  
desenvolvem os práticas am bientais m ais adequadas, 
com  in strum entos de p rodução  tecno lóg icam ente  
m elhores, além  da existência de forças políticas ligei­
ram en te d iferenciadas. C onquistarm os um a co n s­
ciência ecológica que tem  deixado de se r sim plista, 
e tem  alcançado parcelas im portantes da sociedade, 
ao ponto de estabe lecer círculos de influências mun- 
dializados, fazendo com  que determ inadas bandeiras 
ecológicas internacionais sejam  desfraldadas em fa­
vor de com unidades de locais no interior da Amazônia. 
Vários grupos que se sensibilizam, ou recebem  finan­
ciam entos de grupos ecológicos in ternacionais - in­
fluenciados até  por idéias que circulam  no âm bito 
local -, acabam  por influenciar o discurso am bienta­
lista fora do país. Afinal, as m ercadorias dão o caráter 
mundial ao capital, organizando e alinhando não so ­
m ente as relações não capitalistas de produção, m as 
fundam entalm ente realizando suas p retensões hege­
m ônicas enquan to  produtor da realidade; nivelando 
as d iscussões e as relações conceituais; padronizan­
do o tecido de sua significação; produzindo a sen sa ­
ção de cooperação  e identidade en tre  o seringueiro, 
o consum idor de p ro d u to s naturais da floresta, e a 
vasta gam a de interm ediários.

O Banco Mundial não tem  a m enor preocu­
pação com  os verdadeiros im pactos am bientais na 
Amazônia, d eco rren tes  de seu s  financiam entos, a 
m en o s que e les a tin jam  a op inião  pública norte- 
am ericana. Afinal, o governo dos Estados Unidos não 
p retende colocar seu  prestígio em  cheque por causa 
de algum as trapalhadas com etidas. O fluxo de recur­
sos en tre o governo e o banco tem  um papel im por­
tante a cumprir. Nenhum governante ou cidadão sabe 
ao certo onde fica a Amazônia, ou m esm o Rondônia, 
m as a imagem construída através de ajuda para proje­
tos de desenvolvim ento auto-sustentável em regiões 
com o a Amazônia, sem  causar prejuízo ao meio am bi­
ente , conserva os d iretores do banco em  seu s car­
gos, o governo agradece e o cidadão am ericano dor­

m e tranqüilo. Embora o Banco Mundial tenha publi­
cado um a nota recente nos principais jo rnais do mun­
do, desculpando-se do prejuízo ambiental causado pelo 
financiamento do POLONOROESTE para Rondônia, cin­
co anos m ais tarde financiou para a m esm a região o 
dobro de recursos com  os m esm os propósitos.

Assim, há certa suspeita  de que o futuro pos­
sa  se r diferente.

Porém, algo de fundam ental não vai mudar: 
a p resença do capital. Não só  com o recurso finan­
ceiro, m as com o m entalidade, com o produtor de um 
tipo de realidade ficcional-produtiva, de onde partem 
outras relações com  outros desdobram entos, que por 
su a  vez garantem  identidade e peren idade à ação do 
hom em , a partir de um m odo de produção material 
e existencial, fazendo com  que es te  ten h a  um a ade­
são  inconsciente e incondicional ao capital, com o fé 
cega e inescapável.

Dentro desta  perspectiva, o destino de todos 
está traçado, a lógica da m ercadoria não é am eaçada, 
passa a ter subconfigurações próprias, respostas mui­
to particulares, m iscigenações de ordem  econôm ica 
onde entram  com ponen tes da realidade local, dando 
ao capital um ar caseiro. Se não funcionam os como 
os grandes cen tros nervosos do capital financeiro, 
ao m enos o realizam os segundo  a d isposição  pos­
sível, não com o contradição da produção, m as como 
imagem deform ada pela distância, onde o tem po e 
a presença cada vez m ais onisciente do capital repara 
os desvios. Mas só  isto não encerra  o problem a, uma 
vez que as virtualidades criadas pelo capital são  for­
talecidas. Se os recursos financeiros se  acom odam  
às peculiaridades locais, o capital com o m entalidade, 
form atador da consciência, realiza a fagocitose, des­
truindo qualquer realidade que não consiga se r por 
ela decodificada.

D esta feita, o p rocesso  de o b je tiv ação  se  
m antém , a lógica da m ercadoria p erm an ece  intacta. 
Não deixam os de olhar para a floresta, com o ob jeto  
do m ercado, para o seringueiro e para o índio sen ão  
com o produtores de m ercadoria, ou com o o próprio 
objeto  de consum o. A produção avança para as no-
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vas m ercadorias, objetivando-as e em balando-as para 
ocuparem  as vitrines do Shopping  Center. O produto 
pode se r a m adeira, fruto da devastação; ou o couro 
vegetal, invenção pequeno  burguesa para evidenciar 
sua  consciencia ecológica; ou m ais recen tem en te  o 
ecoturism o, cujo  resu ltado  do fetiche do olhar da 
m ercadoria acab a  sen d o  tão  devastador quan to  as 
grandes queim adas, pois não  produzem  novas rea­
lidades, an tes plenificam o olhar da m ercadoria sobre 
a floresta. O cará ter exótico da m ata, da cachoeira, 
da árvore, do índio - o bom  selvagem  - com pletam  o 
quadro rom antizado. Todos querem  trazer para suas 
casas fotos de bo tos cor-de-rosa, saltando no rio ao 
cair da tarde, ou da casinha isolada no barranco do 
rio, preferencialm ente com  o turista abraçado ao m a­
tuto, evidenciando a união universal entre o produtor 
e o consum idor da m ercadoria. Variam-se as políticas 
de o cu p ação  e p rodução , p referenc ia lm en te  com  
tem pero  ecológico, criando a boa sensação  de que 
agora se rá  diferente, m ais racional e hum ano. E real­
m ente o será.

Será m ais racional, porque obedece fielmen­
te à racionalidade produtiva do capital - um a vez que 
nada escapa ao olhar m ercantil. E será m ais hum ano, 
porque cada um de nós - dev idam ente apascen tado  
pelo cará ter objetificador da nossa práxis social - se 
sen te  desprovido de vontade e poder para dissolver 
o real instaurado pelo capital, contentando-se com  
os apelos p o liticam en te corretos e códigos de defesa 
do consum idor com o sinônim os de hum anização do 
m undo, em  nada capazes de dissolver as positivida­
des do capital.

As sen saçõ es de m udanças não ultrapassam  
a orla da m ercadoria. A partir da nossa realidade, con­
cebem os que toda produção, quer sim bólica, quer 
material, é universal e natural a todos. É parte da nos­
sa  práxis social p ressupor que todos olham  e cap­
tam  as m esm as coisas pois, até  os órgãos do sentido 
acabam  sendo  tom ados com o naturais, apreendendo 
não só as m esm as im agens, com o as m as m esm as 
rep resen tações.

Mas a produção  da realidade não d epende  
do voluntarism o individual. Da atitude isolada, crítica 
e consciente, podem os encontrar a vontade de dissol­
ver os p ressupostos existentes. E isto é possível. Pela 
força da singularidade encontrarm os interioridades 
capazes de estab e lecer novas redes sim bólicas, m as 
não toda a práxis social. Afinal, Robinson Crusoé não 
passa de exercício de literatura, com o sendo produtor 
individual e solitário de realidades. Ele é an tes de 
m ais nada a expressão de seu  tem po, a ex tensão dos 
olhos e do fazer de sua sociedade.

A realidade do trabalho e sua metafísica não 
podem  então gerar a contradição. Do seio da classe 
trabalhadora , que não  exclui os teó ricos do m eio 
am biente, não se pode pretender a revolução, pois a 
antinomia do trabalho pode até gerar formas de anti- 
trabalho, porém m antém  sua positividade com o cate­
goria necessária. A crença de sua imprescindibilidade 
e universalidade conseguem  até operacionalizar alguns 
elem entos de gênese do esgotam ento do sistem a de 
categorias do capital, m as não a negatividade que o 
dissolve como mitologia. O meio am biente antes de 
se opor ou increm entar as contradições do capital, ma­
nifesta-se como m ediação dele, garantindo sua posi­
tividade e prosperidade. A moldura do quadro permaner 
ce, a sua lógica não se  abala, an tes sai fortalecida 
prolongando suas m azelas e colapsos.

Se diferentes m odos de produção produzem  
diferentes realidades nossas vivências e reflexões 
são produtos que reconhecem os , en tão  podem os 
ter m argens para outro  tipo de estruturalism o, o que 
repousa na produção m aterial com o determ inism o.

Esta produção m aterial consegue contribuir 
e, em  algum as circunstâncias caracteriza o m odo de 
ser e reconhecer do hom em , m as as redes sim bólicas 
que p reen ch em  a co n sc iênc ia  tam b ém  lhe d e te r­
minam. As condições m ateriais e reais adm itidas limi­
tam  o fazer e o pensar, m as as vivências e as relações 
decorren tes, o ato de reconhecer o outro e por con­
seguinte o processo  de instauração de si m esm o, que 
garantem  ao hom em  iden tidade e alteridade, tam ­
bém  se  constituem  d ife ren tem en te  por cau sa  das
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estru tu ras sim bólicas, que por su a  vez condicionam  
o fazer.

Nossa certeza quanto à existência do m undo, 
m esm o de olhos fechados, depende , an tes de m ais 
nada, da estru tu ra  sim bólica de  verdades que eLa 
constitua. É esta  rede sim bólica que alim enta um a 
dada construção do real, fazendo com  que ela e s ta ­
beleça a nova identidade do real, produzindo virtuali­
d ades com patíveis com  a práxis social, redefinindo 
os códigos, as coisas, seu  lugar, o m odo e a função 
de sua existência. Logo, e s te  tecido virtual constrói 
o real, que determ inará a consciência e o fazer.

T em as com o co n se rv ação  am bien ta l não  
perpassam  as diversas práxis sociais, m as pertencem  
ao m undo ocidental, m ais especificam ente ao bur­
guês das últim as décadas. O olhar para a floresta, e 
o resultado disto, m odificaram  significativam ente a 
concepção de floresta que tem os, principalmente nos 
últimos 30 anos. O universo - só neste  século! - trans- 
formou-se várias vezes. Na década de 60, havia a sus­
peita da existência de vários universos dentro  de um 
universo. Estas faces d istintas não representam  alar­
gam ento dos horizontes pelo cogito pois, sim ples­
m ente nada disto existiria se  o hom em  não lhe im pu­
tasse  sentido e significado. As d im ensões se  desdo­
bram  não por causa do existir fora do hom em , m as 
devido à condição hum ana que é polifónica, multifor­
me e criativa, cujas dobras dem iúrgicas revelam sem ­
pre a riqueza de dentro. Relacionam o-nos com  gran­
des realidades ficcionais, hum anas e vivas. Verdadei­
ras, porque produto  da criação hum ana - m as nunca 
universais ou pré-ex isten tes -, são  desprovidas da 
continuidade para além  de su a  própria práxis social 
a não se r que o hom em  assim  imprima.

Não é sem  m otivos que a tentativa de identi­
ficar nas diversas com unidades indígenas ex isten tes 
na A m azônia, e lem en to s  cu ltu ra is ou p ráticas de 
consciência ecológica ou preservacionista, não passa 
de atitude ingênua e etnocêntrica, pois leva conceitos 
e p reocupações tip icam ente ocidentais, deste  final 
de século, para fora da no ssa  práxis social que pro­
duziu e reconhece e s te s  códigos. R epresenta o m es­

m o que identificar em  nossos an tep assad o s a des­
coberta  do fogo com o passo  inicial para a realização 
de viagens espaciais. Por trás des te  estruturalism o 
jaz  um a práxis social que é em inentem ente etnocida, 
pois o capital nasceu católico, ou seja, universal, com 
a m issão de  render as form as prim itivas e selvagens, 
prom etendo  redim ir o hom em  das indignidades de 
form as não capitalistas de produção.

Se seu olhar com o consciência e atitude se 
diferem, se o conteúdo dos conceitos se  diferenciam 
e até m esm o sua existência com o ser fica com pro­
metida, faz-se necessário interpretar e não revelar as 
realidades criadas pelo homem . Não podem os falar em 
realidade única, que seja universal, onisciente, e ante­
rior a q u alq u er hom em  ind iv idualm ente ou cultu­
ralmente; não há atitude conservacionista a se  pensar 
e a se constituir senão dentro da nossa práxis social.

Erroneam ente nos apropriam os do código de 
interpretação de m undo, do problem a em inentem en­
te  urbano, burguês, capitalista e o inserim os dentro 
do universo constitu tivo  do seringueiro . O lham os 
para ele e vem os se  ele age com o nós, não perm iti­
m os que ele diga se  reage, ou se  reconhece  nossos 
parâm etros. Tem os a G arantia de q ue  o m ercado  
veicula e organiza toda form a de produção, tornándo­
nos abstra tos p rodutores e consum idores, iguais e 
integrados ao capital, o que não  causa  nenhum  cons­
trangim ento em  encarar qualquer um  com o sujeito 
m onetarizado (com ou sem  dinheiro).

Disto é possível concluir que a preocupação  
com  a conservação , o o lhar para o m eio am biente, 
olhar para essa  paisagem  que nós cham am os de uni­
dade  de  conservação , são  típ icas do  hom em  oci­
dental, tip icam ente burguês, tip icam ente capitalista. 
Se as verdades constitu ídas dentro  desta  realidade 
acabam  se  d iferenciando, p odem os afirm ar que a 
natureza, a té  m esm o no interior da nossa  práxis so ­
cial, com o nós a concebem os, não é a m esm a, n e­
n h u m a o u tra  cu ltu ra  en x erg a  na n a tu re za  p o ss i­
bilidades econôm icas para ela, ou o dese jo  de priva- 
tizá-la nem  os gregos, ou o servo de gleba. Esta é 
um a realidade destes últim os três séculos.
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Se a realidade da n o ssa  práxis social vê a 
tudo com o m ercadoria, só  existe urna alternativa para 
isso tudo, é a de  identificar ou tra  práxis social que 
destrua  e sse  tipo de realidade que nós constituim os. 
Se qu ise rm os deixar de  en cara r o m undo  de fora 
com o aq u e le  q ue  pode se r m odificado destru tiva­
m ente pela ação  do hom em  e transform ado em  m er­
cadoria, não podem os esp era r que de den tro  dessa  
m esm a práxis social haja  m eios de p erceber a natu ­
reza de form a diferente; não é  possível com preender 
reserva, ou un idades de  conservação , sen ão  com o 
unidades de conservação  do capital, un idades de re­
serva de capital, m ercadorias, portanto. Se não atin­
girm os o co ração  da  práxis social, conseguirem os 
quando m uito refo rm ar o capital ou m inimizar seus 
efeitos.

De nada ad ian tam  as atitudes positivas para 
com  algum as categorías do capital e negativas com 
outras. C om bater a mais-valia e o cará ter fetichista 
da m ercadoria, m an tendo  a produção  industrial ou 
o Estado, im plica em  perda de  tem po. O estranha­
m ento  radical e a criticidade ácida não podem  ser 
seletivos, devem  sem p re  buscar o núcleo da m ito­
logia do capital.

Assim, as ten ta tivas de pen sar un idade de 
conservação, reservas, á reas de preservação am bien­
tal ou algo similar, com o form a de garantir m elhor 
qualidade de vida para as gerações futuras, partem  
de dois tipos básicos d e  intelectuais.

O prim eiro deles é o intelectual ingênuo, filo­
soficam ente  infantil, vo luntarista , que acred ita  na 
conversão e na ação  d e  cada um; pela conscientiza­
ção, pelo convencim ento  através de m ecanism os de 
conquista da  hegem onia e crê se r possível p reservar 
a natureza e m elhorar a condição de vida da hum a­
nidade. Esse tipo d e  ingenuidade dificulta o en ten ­
dim ento e a co m p reen são  de que se  é prisioneiro da 
dada práxis social na qual os propósitos do capital 
estão  em  cad a  um , pois invocado ou  nâo  o  capitai 
s e  fará p resen te , se  m e perm item  o trocadilho. Pre­
servar o m eio am bien te  hoje, para que m ais adiante 
ele se ja  produtivo e lucrativo, para que a fonte de

re c u rso s  n ão  se  e sg o te  im e d ia ta m e n te  ou s e ja  
perdida.

Esta m entalidade é inescapável, pois divide 
os cientistas que passam  a ver o m undo a partir do 
orifício do m étodo científico de que dispõe. Ou seja, 
e les são  dirigidos pelo positivism o sociológico, que 
produz o horror ao diálogo fora do dom ínio das es­
p ec ia lizações de  cad a  um , to rn an d o -n o s  vítim as 
frágeis da esfinge que devora a todos, um a vez que 
cada um possui ap en as algum as peças do quebra- 
cabeça. Crem os que da bem  com portada ciência da 
qual som os devedores e estud iosos, encontrarem os 
saídas miraculosas, com o se  a cria pudesse se rebelar 
e destruir seu  criador, afinal, se cada um cumprir bem 
se u  p ap e l so c ia l, q u em  g an h a  n ão  é a a b s tra ta  
sociedade, m as o concreto  m undo da produção da 
m ercadoria e o código de defesa  do consum idor.

O segundo tipo de intelectual, o com petente, 
é aquele que acredita cegam ente no poder salvifico 
das instituições da nossa práxis social, sendo tão per­
nicioso quanto  o primeiro. É o intelectual incapaz de 
dissolver m undos, é aquele que pela força centrípeta 
da realidade e do capital -,acaba  por aderir a ele. 
Teoricam ente inútil, só  produz o Relatório de Impacto 
Ambiental, um tipo de conhecim ento  científico que 
an tes de m ais nada se  p resta  ao capital, rende-se a 
ele, assum indo o papel de seu  fiel escudeiro. Produz 
a ciência útil (ao capital, é claro!), escondendo-se 
a trás  dos in te re sse s  so c ia is  (tão ab s tra to s  e d e s­
caracterizados que padecem  de substancialidade), 
gerando  o d iscu rso  ético-engajado  e afirm ando  a 
n ecessid ad e  do conhecim ento  científico com o ex­
pressão  de com prom isso  social. Tudo pelo social!

A sensação  de que é possível ter o capital 
hum anizado, p resen te  tan to  nos in telectuais ingê­
nuos quanto  nos incapazes, coloca-nos diante do pa­
pel patético de Quixotes; acabam os criando o discur­
so de que é possível ter esperanças na hum anização, 
onde a justiça e o bom  senso  prevaleçam , enevoando 
a certeza de que não existem  opções m ais ou m enos 
éticas para o capital.
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Ele, o capital, não age com  a força ou a vora­
cidade que tem  porque d ese ja  ser m ais ou m enos 
injusto; porque quer se r m ais ético ou não, ou m ais 
estético, talvez. O problem a está  na realização do ca­
pital, olham os para fora, para a natureza, para o outro 
e só vem os m ercadoria, essa  é a nossa realidade, por­
que é a realidade do capital. Logo, se  existem  defor­
m ações, elas estão  no capital, ou seja, em  cada um 
de nós, não podendo se r rem ediadas com  políticas 
públicas, ou corrigidas com  governos dem ocráticos 
e sensíveis à problem ática social. Este é um problem a 
intrínseco do próprio capital, é a deform ação da nos­
sa própria práxis social. Mós som os a deform ação.

A sa íd a  n ão  é re p re se n ta d a  pela  p reo cu ­
pação com  a preservação na m elhora ou na operacio- 
nalização, m as está  em  destru ir a nossa realidade, a 
form a com  a qual a constituím os lo cu s  de onde par­
tem  e multiplicam as dobras deste  real.

O seringueiro ao dizer que en tende com o na­
tureza a terra, a água e o ar, que é onde m oram  todos 
os seres vivos, o hom em  e os bichos; que da m esm a 
form a com o os hom ens tem  o direito à vida, os bi­
chos tam bém  o têm  etc., não significa necessaria­
m ente que esta  m anifestação apareça com o form a 
de consciência ecológica. O que tem os são  códigos 
diferenciados para es tab e lece r e constituir à reali­
dade ex tensos ou restritos códigos distintos de insti­
tuição do m undo, e conceituação  de rede de signifi­
cação; isso não quer dizer que a concepção  do serin­
gueiro se ja  ecologicam ente correta, m as aponta para 
códigos diferentes de m undo e, por decorrência, pro­
cedim entos distintos.

Essas redes de sentido  são  tão distintas que 
acabam  por constituir m undos diferentes. Porém, co­
mo vivem os sob  a sen sação  globalizante da nossa 
cultura, com o acreditam os que todos os conceitos, 
todas as idéias, todas as ciências, todos os elem entos 
e todos os ob je to s são  universais e que todos enxer­
gam da m esm a form a, acabam os por considerar que 
seringueiros, índios ou egípcios, vêem  com o nós, ou 
que ap en as denom inam  d iferen tem ente  as m esm as 
coisas. O con teúdo  do conceito  se  altera, m as seu

correspondente na natureza existe para qualquer cul­
tura, logo, é possível identificar no outro  parâm etros 
passíveis de serem  com parados e hierarquizados, es­
tabelecendo  até  m esm o a evolução histórica de de­
term inada idéia ou prática.

O seringueiro , que ao co n ceb er o rio que 
passa  defronte à  su a  m orada, com o m orada da Co­
b ra  G ran d e , d a n d o  o rig em  à v ida e tam b é m  a 
tom ando de volta, não pode te r a m esm a dim ensão 
e com preensão  de realidade que tem os.

Se existem  ou tras realidades, devem  haver 
outros códigos de  m undo que se jam  m enos perni­
ciosos, que sejam  m ais éticos, este ticam ente melho­
res e m ais instigadores que o nosso. Portanto, ao in­
vés de buscarm os unidades de conservação, devería­
m os buscar ou tras form as de represen tação .

Mão se jam os filosoficam ente infantis, nem 
teoricam ente inúteis, pois os p ropósitos da conser­
vação am biental são  an tes de m ais nada propósitos 
do capital; são  an tes de m ais nada ten tativas de con­
se rv ação  do cap ital, m esm o  as m ais bem  in ten ­
cionadas atitudes de m ilitantes e ecologistas. Antes 
da b u sca  de um a re p re se n ta ç ã o  d e  m undo  m ais 
ju sto , eles acabam  por revelar a busca pelo capita­
lismo m enos injusto (se é que es ta  d iscussão  passa 
fundam entalm ente pelo plano moral). A idéia de uso 
sustentável nada m ais significa que a idéia de m erca­
doria preservada. Tem os que es tab e lecer a busca de 
códigos diferentes que possibilitem  a constituição de 
códigos interpretativos capazes de destruir o próprio 
capital e a nós m esm os com o seu s  produtores-guar- 
diães. E é ele quem  destrói o m undo, é ele quem  des- 
trói o hom em . Se existe um tipo de práxis social que 
não tem  o hom em  com o m eio e com o fim, inexora­
velm ente leva-o à destru ição, pois ele se  to rna mero 
detalhe. O tipo de práxis social que vivenciam os, o 
m odo de conceber as coisas através da idéia de m er­
cadoria, se  substancia  na idéia de capital. Isso sim 
destrói, m as este  tipo de represen tação  não destrói 
só a natureza, destrói o hom em , fisicam ente; destrói 
o hom em  na possibilidade, na capacidade que ele 
tem  de sonhar, de criar, de im aginar e instituir reali-
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dades, de o lhar para a lua e de deixar de encará-la 
com o se  fosse um  corpo celeste.

Messe sen tido , a poesia  contribui por to rn ar 
ev idente as ou tras dobras do origam e, capazes de 
provocar no hom em  sem p re  novas in terpretações. 
Mão se  tra ta  de ressusc ita r o Bom Selvagem , m as o 
Bom Guerrilheiro, que se  ocupe da destru ição  do ca­

pital e, se  necessário , de si m esm o com o parte do 
imaginário do capital. Afinal, criar o que ainda náo 
ex iste, deve se r a p re ten são  de todo  hom em  que 
ainda está  vivo. Afim de náo nos iludirm os inutilm en­
te, é im periosa a pergunta:

Q uae utilitas in  sanguine m eo ?
Para que servirá m eu sangue?
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